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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Nº.2009877-48.2014.815.0000
RELATOR  :  Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  : Campinense Clube e Centro Sportivo Paraibano - CSP
ADVOGADOS   : Edwardo Johnson Gonçalves de Abrantes e Bruno Lopes
de Araújo
AGRAVADO     : Auto Esporte Clube
ADVOGADO   : José Caetano de Oliveira

PROCESSUAL  CIVIL  – Agravo  de
instrumento  –  Ação  declaratória  de
Nulidade de Eleição – Decisão agravada –
Tutela  antecipada  –  Concessão  -
Prorrogação  da  atuação  da  Junta
Administrativa  até  o  julgamento  final  da
demanda ou até a posse do novo dirigente
eleito,  caso  este  preceda  à  sentença  de
mérito  -  Interposição  do  presente  recurso
como  terceiro  prejudicado   –  Interesse
recursal  dos agravantes não demonstrado
–  Alegação  de  inexistência  de  critérios
objetivos  para  a  escolha  da  Junta
Administrativa da Federação Paraibana de
Futebol  – Decisão atacada em agravo de
instrumento  anterior  –  Preclusão
consumativa   -   Recurso  inadmissível  –
Inteligência do art. 557, “caput”, do CPC –
Não  conhecimento  do  recurso  -
Seguimento negado.

-  Quanto à legitimidade recursal, o Código
de Processo Civil, em seu art. 499, “caput”,
prevê  que  o  recurso  pode  ser  interposto
pela parte vencida,  terceiro prejudicado e
Ministério  Público.  A caracterização  do
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terceiro  que efetivamente  é  prejudicado  é
dada pelo art.  499,  § 1º,  que exige deste
terceiro  a  demonstração  do  nexo  de
independência  entre  o  seu  interesse  de
intervir  e  a  relação  jurídica  submetida  à
apreciação judicial.

-  Ocorre a preclusão consumativa “quando
a  perda  da  faculdade  de  praticar  o  ato
processual  decorre  do  fato  de  já  haver
ocorrido a oportunidade para tanto, isto é,
de o ato já haver sido praticado e, portanto,
não  poder  tornar  a  sê-lo”.  (Nelson  Nery
Júnior)

—O art.  557,  caput,  do  CPC,  permite  ao
relator  negar  seguimento  ao  recurso
quando  for  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido de efeito suspensivo,  interposto por  O CAMPINENSE CLUBE E O
CENTRO  SPORTIVO  PARAIBANO  -  CSP,  objetivando,  liminarmente,
suspender a eficácia da decisão prolatada pela MM. Juíza da 8ª Vara Cível da
Comarca da Capital,  que, nos autos da Ação Declaratória de Anulação de
Eleição c/c pedido de antecipação de tutela movida pelo  AUTO ESPORTE
CLUBE  em face da  FEDERAÇÃO PARAIBANA DE FUTEBOL,  “deferiu o
pedido de fls. 669/671, para prorrogar a atuação da Junta Administrativa até o
julgamento final da demanda ou até a posse do novo dirigente eleito, caso
este preceda à sentença de mérito destes autos”.

Os agravantes  aduziram,  preliminarmente,
a inépcia da inicial por ausência de pedido certo e determinado, a nulidade da
decisão  agravada,  em  razão  de  ausência  de  indicação  dos  litisconsortes
passivos necessários – ofensa ao art. 47, do CPC, e no mérito, asseveraram
ausência  dos  requisitos  que autorizam a  antecipação de  tutela  concedida,
bem  como  inexistência  de  critérios  objetivos  para  a  escolha  da  Junta
Administrativa  da  Federação  Paraibana  de  Futebol.   Arguiram,  ainda,  a
necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo, uma vez
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que  a  demora  na  atribuição  do  efeito  suspensivo  deve  acarretar  graves
prejuízos às partes, tendo em vista que, primeiro, o Campeonato Paraibano
de  2014,  única  competição  da  grande  maioria  dos  clubes  paraibanos,
encontra-se em pleno vigor, com previsão de término para o mês de maio, e
segundo, decisões envolvendo a FPF e os clubes que a compõem, como os
agravantes, estarem sendo tomadas pelos seus ferrenhos adversários.

Por  conta  disso,  pleitearam  que  seja,  de
imediato,  suspensa à eficácia da decisão atacada,  até  a deliberação final
sobre o presente recurso, e ao final,  que o presente agravo seja recebido,
conhecido e provido, para reformar, tornando sem efeito, a decisão proferida
pelo douto juízo singular.

Juntou documentos às fls. 25/756.

É o relatório. Decido.

“Ab initio”,  não custa lembrar que, como a
ação  possui  determinadas  condições  para  ser  validamente  constituída,  o
recurso também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina
divide em intrínsecos (cabimento,  legitimidade, interesse ou inexistência de
fato  impeditivo  ou  extintivo  do  ônus  de  recorrer)  e  extrínsecos
(tempestividade, regularidade formal e preparo). 

Como  a  matéria  pertinente  ao  juízo  de
admissibilidade é quase sempre de ordem pública, deve, quando for o caso,
portanto, ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições  de  admissibilidade  é  suficiente  para  o  julgador  “ad  quem”  não
admitir o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

Como  se  sabe  o  “interesse  processual”
está calcado no trinômio “utilidade, necessidade e adequação” do provimento
jurisdicional.

Tem interesse em recorrer aquele que não
obteve  do  processo  tudo  o  que  poderia  ter  obtido.  Deve  demonstrar
necessidade mais utilidade em interpor o recurso, como o único meio para
obter,  naquele  processo,  algum  proveito  do  ponto  de  vista  prático,
demonstrando o seu prejuízo com a decisão ora impugnada.

Quanto à legitimidade recursal, o Código de
Processo  Civil,  em  seu  art.  499,  “caput”,  prevê  que  o  recurso  pode  ser
interposto pela parte vencida,  terceiro prejudicado e  Ministério Público.
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Ressalte-se  que  a  caracterização  do
terceiro que efetivamente é prejudicado é dada pelo art. 499, § 1º, que exige
deste  terceiro  a  demonstração  do  nexo  de  independência  entre  o  seu
interesse de intervir e a relação jurídica submetida à apreciação judicial.

Dessa forma, a fim de preencher o requisito
utilidade faz-se necessário que os legitimados para recorrer demonstrem o
seu interesse  e tenham sofrido  algum prejuízo  jurídico em decorrência  da
decisão judicial.

Segundo  o  doutrinador  FREDIE  DIDDIER
JR1,  “ O cerne de todo o estudo do recurso de terceiro prejudicado está na análise do interesse
recursal.  Interesse  e  legitimidade  do  terceiro,  para  fins  recursais,  são  pressupostos  de
admissibilidade bastante intrincados,  de modo que,  para averiguar-se a legitimação,  pesquisa-se,
primeiramente, o interesse, aquilatado pelo prejuízo jurídico que a decisão causou ao estranho. Isto
porque, ao elencar o rol dos legitimados, a lei não se contentou em dar legitimidade a qualquer
terceiro, mas apenas àqueles (juridicamente) prejudicados, nem a qualquer parte, apenas à vencida.
O critério utilizado pelo legislador para conferir a legitimidade é o interesse. 

Assim,  o  terceiro  prejudicado  há  de  ser
titular  ou  da  mesma relação  jurídica  discutida  ou  de  uma relação  jurídica
conexa com aquela deduzida em juízo.

No caso em questão,  a decisão agravada
“deferiu  o  pedido  de  fls.  669/671,  para  prorrogar  a  atuação  da  Junta
Administrativa até o julgamento final  da demanda ou até a posse do novo
dirigente eleito, caso este preceda à sentença de mérito destes autos”.

Ocorre  que,  “in  casu”,  não  restou
demonstrado qualquer interesse jurídico que legitime os agravantes a interpor
o presente recurso como terceiro prejudicado.

Ademais,  a  alegação  dos  agravantes  de
que a escolha da Junta Administrativa não apresentou critérios objetivos de
escolha e que ela foi ilegalmente composta pelos seus ferrenhos adversários,
vê-se que em relação a tais argumentos já ocorreu a preclusão temporal e
consumativa.

É  que  a  decisão  recorrida  reside  em
decisão interlocutória, que, prorrogou a atuação da Junta Administrativa até o
julgamento final da demanda ou até a posse do novo dirigente eleito, caso
este preceda à sentença de mérito destes autos. Vê-se, assim, que a MM.
Juíza  prorrogou  a  atuação  da  Junta  Administrativa,  cuja  composição  e
finalidade fora determinada na decisão de fls. 98/102, a qual já fora atacada
1Do recurso do terceiro prejudicado. Disponibilizado em: 
http://www.unifacs.br/revistajuridica/arquivo/edicao_junho2001/corpodocente/recurso.htm. Acessado 
em: 15/08/2014.
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por anterior agravo de instrumento proposto pelos mesmos agravantes que,
teve seu pedido de tutela antecipada indeferido.

O “decisum” hostilizado trouxe de inovação
ao  estado  do  processo,  tão  somente  a  determinação  de  prorrogação  de
atuação da Junta Administrativa. 

Vejamos  as  normas  da  Lei  Adjetiva  Civil
pátria, “in verbis”:

“Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões
já decididas, relativas à mesma lide, salvo:
I-se,  tratando-se  de  relação  jurídica  continuativa,
sobreveio modificação no estado de fato ou de direito;
caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi
estatuído na sentença;

II-nos demais casos prescritos em lei.

(...)

Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo,
as  questões  já  decididas,  a  cujo  respeito  se  operou  a
preclusão.”

O artigo 473 determina, expressamente, a
proibição  de  discussão  acerca  das  questões  preclusas  “no  curso  do
procedimento”,  sendo  lógica,  a  impossibilidade  de  se  rediscutir  questões
materiais (de mérito).

A proposta do artigo em destaque tem como
escopo impedir  que as partes,  após  a preclusão de determinada questão,
retomem  a  sua  discussão.  Aqui,  com  razão  as  afirmações  de  SÉRGIO
PORTO2:

“questão decidida representa todo o ponto controvertido
que,  no  curso  da  lide,  exigiu  manifestação
jurisdicional”.

Resta,  pois,  preclusa  para  a parte  toda a
questão decidida, não modificada por recurso competente.

É  que  a  parte,  como  dito  linhas  atrás,
atacou a decisão original de fls.  71/75 daqueles autos através de competente
agravo de instrumento, ocorrendo, no caso, a preclusão consumativa.

Sendo  assim,  as  questões  atinentes  a
formação da Junta Administrativa só poderiam ser analisadas nos autos do

2PORTO, Sérgio Gilberto. Comentários ao Código de Processo Civil. Do Processo de Conhecimento.
Arts. 444 a 495. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 218, v. 6 
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primeiro agravo de instrumento que atacava a decisão original. Este presente
agravo, apenas poderia atacar a não necessidade de prorrogação da Junta
Administrativa, em razão de que ela já cumpriu o seu mister e não há mais
fatos que justifiquem a sua permanência.

Dessa forma,  inviável,  assim,  a pretensão
do  recorrente,  em  razão  da  ocorrência  de  preclusão  consumativa,  bem
conceituada na lição do eminente processualista MARINONI3, “in verbis”:

“Preclusão  consumativa:  finalmente,  a  extinção  da
faculdade  processual  pode  nascer  de  sua  causa  mais
natural,  que  é  a  efetiva  prática  do  ato  validamente.
Praticado o ato, consumado está ele, não tendo mais o
sujeito  a  faculdade  de  fazê-lo.  Apresentada  a  petição
inicial  pelo  autor,  oferecida  a  contestação  pelo  réu,
interposto o recurso pela parte (ainda que o prazo não
estivesse esgotado), já está realizado o ato, motivo pelo
qual não há mais como tornar a praticá-lo.”.(grifei) 

No mesmo sentido, ensina NELSON NERY
JÚNIOR4: 

“Ocorre a preclusão consumativa “quando a perda da
faculdade de praticar o ato processual decorre do fato
de já haver ocorrido a oportunidade para tanto, isto é,
de o ato já haver sido praticado e, portanto, não poder
tornar a sê-lo.”

Em acréscimo, segue decisão desta Corte,
no mesmo tom:

“AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  ATACADA  EM
RECURSO  ANTERIOR.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA  CONFIGURADA. NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  -  Ocorre  a
preclusão consumativa quando a perda da faculdade de
praticar  o ato processual  decorre do fato de já haver
ocorrido a oportunidade para tanto, isto é, de o ato já
haver sido praticado é, portanto, não poder tornar a sê-
lo.  Nelson  Nery  Júnior/Código  de  Processo  Civil
Comentado,  64  ed.,  RT,  p.  534.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020110026917001 -
Órgão  (QUARTA  CÂMARA  CIVIL)  -  Relator
DESEMBARGADOR  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO - j. Em 16/02/2012” (grifei)

3MARINONI. Luiz Guilherme. Processo de Conhecimento/Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz 
Arenhart. - 10. ed. rev. e atual. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. - (Curso de processo
civil; v. 2). - p. 628
4Nelson Nery Júnior/Código de Processo Civil Comentado, 6ª ed., RT, p. 534
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Por tais razões, não há como conhecer do
recurso de agravo de instrumento.

Em sendo assim, numa forma de privilegiar
a efetividade da prestação jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  “caput”,  do
CPC. Veja-se o teor do dispositivo referido, “in verbis”:

O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior.

Por tais  razões,  NEGO SEGUIMENTO ao
presente agravo de instrumento, ante a sua manifesta inadmissibilidade.  

     
 P.I.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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